PARECER Nº
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 109, DE 2026
De autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Caio França, com coautoria do Deputado Rafael Saraiva, o projeto de lei em epígrafe institui a Política Estadual de respeito, empatia e proteção animal.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, vem a propositura a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno. 
A matéria em análise é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, pelo que o presente projeto não apresenta inconstitucionalidade, uma vez que se limita a instituir diretrizes de política pública de caráter programático, voltadas à promoção de valores educacionais relacionados ao respeito, empatia e proteção animal no âmbito da rede pública de ensino.
A proposta não adentra na organização administrativa nem impõe obrigações específicas ao Poder Executivo, respeitando a autonomia pedagógica das instituições e as normas educacionais vigentes, em consonância com os artigos 23, VI e VII, e 24, VI, da Constituição da República, bem como com o artigo 191 da Constituição do Estado de São Paulo.
Trata-se, portanto, de iniciativa legítima do Poder Legislativo, alinhada à competência comum e concorrente para proteção do meio ambiente, da fauna e para a promoção da educação, revelando-se juridicamente adequada e constitucional.

No entanto, a pedido do próprio Autor da propositura com o intuito de sanar quaisquer dúvidas possíveis, apresentamos o seguinte:
SUBSTITUTIVO
“Institui a Política de Educação sobre respeito, empatia e proteção dos animais na Rede de Ensino do Estado de São Paulo e dá outras providências.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º – Ficam instituídas as diretrizes da Política Estadual de respeito, empatia e proteção animal, a serem desenvolvidas nas instituições de ensino públicas do Estado de São Paulo.
Parágrafo único – A Política tem por finalidade promover, no ambiente escolar, a formação ética voltada ao respeito aos animais, reconhecendo-os como seres sencientes, incentivando a empatia, a prevenção de maus-tratos e a convivência responsável.
Artigo 2º – As diretrizes poderão ser desenvolvidas de forma transversal no currículo escolar, respeitada a autonomia pedagógica das instituições de ensino e observadas as normas educacionais vigentes.
Parágrafo único – As ações educativas poderão contemplar noções sobre comportamento básico de animais, identificação de sinais de desconforto, formas adequadas de interação, responsabilidade na tutela e orientação sobre prevenção e denúncia de maus-tratos.
Artigo 3º – Fica instituído o “Dia A – Dia da Empatia, Respeito e Proteção Animal nas Escolas”, a integrar o calendário das instituições de ensino públicas do Estado de São Paulo.
§1º – O “Dia A” será promovido, no mínimo, uma vez ao ano, podendo ser desenvolvido em periodicidade mensal, semestral ou em outras formas definidas pela unidade escolar, conforme sua organização pedagógica.
§2º – As atividades poderão ser realizadas por meio de aulas teóricas, palestras, rodas de conversa, projetos interdisciplinares, campanhas educativas, distribuição de materiais informativos, vivências ambientais ou outras práticas pedagógicas compatíveis com a realidade da instituição.
§3º – Quando houver a participação de animais nas atividades escolares, estes deverão estar acompanhados de seus tutores ou responsáveis legais, observados critérios de segurança, bem-estar animal e responsabilidade, devendo, ainda, estar com a carteira de vacinação atualizada, comprovada por documento idôneo, nos termos das exigências sanitárias aplicáveis.
§4º – A participação dos estudantes dependerá de autorização formal de seus responsáveis legais, nos termos da regulamentação própria.
§5º – Em razão da relevância do tema e de seu caráter preventivo e formativo no ambiente escolar, a fim de assegurar a continuidade das ações pedagógicas e ampliar seu impacto educativo, a periodicidade e a forma de execução observarão o planejamento didático-pedagógico da unidade escolar.
Artigo 4º – As atividades que envolvam a participação direta de animais, bem como aquelas que demandem orientação técnica específica sobre comportamento, bem-estar, manejo ou saúde animal, deverão ser conduzidas por médico-veterinário devidamente inscrito no Conselho Regional de Medicina Veterinária, podendo atuar em parceria com outros profissionais habilitados.
Parágrafo único – As ações de que trata o caput não caracterizam atribuição obrigatória dos docentes da rede pública de ensino, mantendo-se o caráter pedagógico de apoio e integração às atividades escolares, respeitada a autonomia didático-pedagógica das instituições.
Artigo 5º – A Política instituída por esta Lei poderá integrar programas estaduais de educação ambiental, cultura de paz e formação cidadã.
Artigo 6º – As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, podendo ser suplementadas, se necessário.
Artigo 7º – Esta Lei entra em vigor em até 180 (cento e oitenta) dias de sua publicação.”
Portanto, somos favoráveis ao Projeto de Lei n. 109, de 2026, na forma do substitutivo ora proposto.

Sala das Comissões, em
Deputado Reis
Relator
